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1. CIDADANIA
Segurança Pública

0000262-28.2011.8.26.0595
Apelação




Relator(a): Fermino Magnani Filho
Comarca: Serra Negra
Órgão julgador: 5ª Câmara de Direito Público

Data do julgamento: 31/05/2012
Data de registro: 01/06/2012
Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA Direito fundamental à segurança pública – Pleito fundamentado na deficiente estrutura da segurança pública local Possibilidade de determinação judicial para readequação do déficit de servidores Ofensa ao artigo 2º da Constituição Federal Inocorrência Princípio da separação dos Poderes que não é impeditivo de implementação de política pública essencial, por decisão do Judiciário Discricionariedade e oportunidade administrativas que se restringem à possibilidade das escolhas legítimas estabelecidas pela lei e pela Constituição Federal, impossibilitando a omissão ou indiferença quanto aos reclamos do cidadão, relacionados à precariedade do serviço público prestado Salva-guarda do mínimo necessário à realização dos direitos previsto no artigo 5º, caput, da Constituição da República Sobreposição do núcleo essencial dos direitos fundamentais à reserva do possível Harmonização entre os Poderes que enseja a aplicação do sistema de freios e contrapesos (checks and balances) Fundamentos fático-históricos, axiológicos e jurídicos que amparam a pretensão ministerial Direitos constitucionais que não podem ser estampados como meras normas programáticas, sem efetividade prática Atuação do Poder Judiciário em situações excepcionais legitimada pelo Eg. Supremo Tribunal Federal Apelação fazendária não provida Reexame necessário parcialmente provido, tão apenas para determinar o preenchimento preferencial das vagas existentes em serra negra, no próximo concurso, ou de imediato caso haja concurso pendente, atinentes aos cargos policiais necessários à efetivação do direito.
Superlotação carcerária

0000262-30.2010.8.26.0444
Apelação




Relator(a): Marrey Uint

Comarca: Pilar do Sul
Órgão julgador: 3ª Câmara de Direito Público

Data do julgamento: 14/05/2013 
Data de registro: 15/05/2013 
Ementa: Ação Civil Pública - Preliminares afastadas - Superpopulação carcerária - Pretensão de remoção de presos com condenações definitivas, transitadas em julgado, das Cadeias Públicas dos Distritos Policiais e das Delegacias de Polícia Especializadas, para estabelecimentos prisionais adequados - Possibilidade - Conselho Nacional de Justiça - "Meta Zero" - Política Pública - Ativismo judicial - Direitos fundamentais do preso - Princípio da dignidade da pessoa humana - Inteligência dos artigos 5º, XLIX E LXIII, da Constituição Federal e artigos 40, 41, 42 e 43, da Lei de Execução Penal - Precedentes do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Sentença mantida - Recurso da Fazenda não provido.

Greves do Metroviários - Competência da Justiça do Trabalho

0189320-51.2009.8.26.0100
Apelação




Relator(a): Carlos Alberto Garbi
Comarca: São Paulo
Órgão julgador: 10ª Câmara de Direito Privado

Data do julgamento: 18/06/2013
Data de registro: 20/06/2013
Ementa: PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. JUSTIÇA DO TRABALHO. Ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo em face de Sindicato com pedido de indenização por danos materiais e morais difusos decorrentes do exercício de greve de metroviários da cidade de São Paulo. 1. Desde a Emenda Constitucional nº 45/04, a competência para processar e julgar “as ações que envolvam exercício do direito de greve” é da Justiça do Trabalho (art. 114, inc. II, da Constituição Federal). 2. A Justiça Estadual é absolutamente incompetente para o conhecimento do pedido de indenização proposto pelo Ministério Público em face do Sindicato dos Metroviários em decorrência de danos causados por greve ocorrida em meados do ano de 2007. 3. O E. STJ definiu, amparado em precedentes jurisprudenciais, a competência da Justiça do Trabalho para o conhecimento de todas as demandas que envolvam o exercício do direito de greve. Exegese que se faz da Súmula Vinculante 23, do STF. Sentença anulada. Remessa dos autos à Justiça do Trabalho.
​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​

Cidadania – Criação de vagas em creche pelo Município

0150735-64.2008.8.26.002
Apelação




Relator(a): Walter de Almeida Guilherme

Comarca: São Paulo

Órgão julgador: Câmara Especial

Data do julgamento: 16/12/2013

Data de registro: 10/12/2013

Ementa: Apelação de sentença que julgou improcedente ação civil pública proposta com o objetivo de obrigar a Municipalidade de São Paulo a propiciar educação infantil a 736 crianças, bem como ampliar a oferta de educação infantil, mediante construção de unidades escolares suficientes para atender toda a demanda  oficialmente cadastrada, e ainda a indenizar aquelas não atendidas por danos morais e materiais difusos, como forma de reparação dos prejuízos sociais e econômicos causados pela omissão estatal    Inexistência de perda superveniente do objeto da ação - Direito das crianças à educação infantil consagrado na Constituição da República e no Estatuto da Criança e Adolescente, correspondendo a obrigação prioritariamente do Município Dever do Poder Judiciário, no intuito inarredável de fazer cumprir a Constituição, de exigir do Poder Executivo tornar efetivo o direito praticando atos concretos tendentes a sua materialização, não sendo a incumbência inibida pela alegação de que assim agindo estaria se imiscuindo na esfera específica de atuação do último Poder, pois a questão diz respeito ao controle de constitucionalidade, isto é, se o Poder Executivo deixa, porventura, de efetivar um direito garantido na Lei Básica, a interveniência do Poder Judiciário se faz legítima e incontrastável Jurisprudência – Omissão do Município de São Paulo reconhecida Apelo julgado parcialmente procedente para obrigar o Município de São Paulo a criar novas vagas em creches e em pré-escolas, no prazo fixado e em número suficiente para atender toda a demanda cadastrada, propiciando ensino dentro de padrões de qualidade; obrigar o Município de São Paulo a incluir na proposta orçamentária a ampliação da rede de ensino atinente à educação infantil de acordo com a ampliação determinada; obrigar o Município de São Paulo a apresentar, no prazo estipulado, plano da ampliação de vagas e de construção de unidades de educação infantil, bem como apresentar,  semestralmente, relatórios completos sobre as medidas tomadas para efeito do cumprimento da obrigação fixada.

2. CONSUMIDOR

Consumidor – Publicidade Enganosa

0149335-41.2010.8.26.0100
Apelação




Relator(a): Francisco Thomaz

Comarca: Santos
Órgão julgador: 29ª Câmara de Direito Privado

Data do julgamento: 11/12/2013

Data de registro: 06/12/2013

Ementa: CONSUMIDOR Ação Civil Pública Parcial procedência da ação Publicidade enganosa Ré que ofereceu ao consumidor, mediante anúncios em revistas, comerciais de televisão e demais meios informativos, o modelo do automóvel i30, indicando ser equipado com vários itens de série mesmo na versão “básica”, sendo que os estão disponíveis apenas na sua versão mais “luxuosa” - Determinação de contrapropaganda Dano moral difuso caracterizado. Recurso do Ministério buscando a condenação genérica nos termos do art. 95 do CDC, majoração da condenação do dano moral e obrigação da ré em abster-se de publicar anúncios da mesma espécie. Recurso da ré alegando ausência de publicidade enganosa - Descabimento Prova de que a ré forneceu os dados para as matérias publicadas Publicidade enganosa nos termos do art. 37, § 1º, do CDC Prática que por si só causa dano ao consumidor Contrapropaganda com o fim de esclarecer o consumidor Dano moral difuso configurado Valor fixado em R$ 540.000,00, majorado para R$ 1.000.000,00 Recurso parcialmente provido.
Consumidor – Publicidade Enganosa – Danos Morais Difusos

0045901-08.2010.8.26.0562
Apelação




Relator(a): Ramon Mateo Júnior
Comarca: São Paulo
Órgão julgador: 7ª Câmara de Direito Privado

Data do julgamento: 12/06/2013

Data de registro: 13/06/2013

Ementa: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - Ação Civil Pública deduzida pelo Ministério Público. Envio de correspondência “convocando” pessoas para programa de ensino, dando a entender que se tratava de ação governamental, subsidiada, quando na verdade objetivava captar consumidores para o seu curso particular e remunerado, apenas com isenção de matrícula e material didático. Demanda julgada parcialemente procedente, excluindo-se o dano moral. Recurso do Parquet buscando estender a condenação àquela verba. Admissibilidade. Valor mensurado de forma a se adequar às particularidades do caso dos autos. Recurso parcialmente provido.

3. INFÂNCIA E JUVENTUDE

4. MEIO AMBIENTE e URBANISMO
9194895-61.2007.8.26.0000   Apelação     



Relator(a): Geraldo Xavier  

Comarca: Ribeirão Preto  

Órgão julgador: 14ª Câmara de Direito Público  

Data do julgamento: 01/12/2011  

Data de registro: 19/01/2012  

Outros números: 6629875000  

Ementa: Apelações. Ação civil pública. Anulação de lançamentos fiscais e repetição de indébito. Imposto predial e territorial urbano. Exercício de 2002. Ministério Público. Interesse de agir. Configuração. Observância de princípios tributários. Notório interesse social. Inteligência do artigo 129, III, da Constituição da República. Imposto predial e territorial urbano. Exercício de 2002. Lei Complementar Municipal 1.279/01. Existência de vício formal no processo legislativo. Ofensa ao princípio da legalidade. Legitimidade da cobrança limitado o aumento da base de cálculo. Progressividade fiscal. Admissibilidade. Cobrança lastreada na Lei Municipal 1.279/01, bem como na Emenda Constitucional 29/00. Inexistência de violação a cláusula pétrea. Observância dos princípios da capacidade contributiva e da isonomia. Não configuração de confisco. Legalidade da exação. Inteligência dos artigos 145, § 1º, e 156, § 1º, I e II, da Magna Carta. Diversidade de alíquotas segundo haja, ou não, muro e passeio calçado. Inadmissibilidade. Inobservância do estatuído nos artigos 156, § 1º, e 182, § 4º, da Constituição Federal. Precedentes desta corte. Recurso dos autores parcialmente provido, denegado o do réu.

5. PATRIMÔNIO PÚBLICO

	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	Patrimônio Público - Nepotismo

0008034-81.2010.8.26.0270
Apelação




Relator(a): Lemes de Campos

Comarca: Itapeva

Órgão julgador: 6ª Câmara de Direito Público

Data do julgamento: 16/12/2013

Data de registro: 10/12/2013

Ementa: NULIDADE DA SENTENÇA Alegação de ofensa ao art. 458 do CPC, a  caracterizar a negativa de prestação jurisdicional Descabimento Decisão concisa que não se confunde com omissão Preliminar afastada.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO Contratação, pelo Prefeito Municipal, de parentes dos Vereadores para cargos em

comissão Leis Municipais autorizadoras declaradas inconstitucionais pelo Colendo Órgão Especial do Tribunal de Justiça Ocorrência, ainda, de nepotismo no âmbito do Poder Executivo do Município de Itapeva Aplicação da Súmula Vinculante nº 13, do Supremo Tribunal Federal Ação julgada parcialmente procedente Sentença mantida Recurso Improvido.



6. MATÉRIA PROCESSUAL

Adiantamento Honorários Periciais

0000120-92.2013.8.26.0000
Apelação




Relator(a): Ponte Neto

Comarca: São Paulo
Órgão julgador: 8ª Câmara de Direito Público

Data do julgamento: 05/06/2013
Data de registro: 06/06/2013
Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS Decisão que determinou o depósito dos honorários periciais prévios pela Fazenda do Estado Possibilidade Art. 18 da LACP (Lei n.º 7.347/85) Precedentes do C. STJ e do E. TJSP Liminar revogada Decisão agravada mantida Agravo improvido.
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